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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 46/2004

Designação do Provedor de Justiça

A Assembleia da República, em reunião plenária de
17 de Junho de 2004, resolve designar, nos termos do
n.o 3 do artigo 23.o, da alínea i) do artigo 163.o e do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o licenciado Hen-
rique Alberto Freitas do Nascimento Rodrigues para
o cargo de Provedor de Justiça.

Aprovada em 17 de Junho de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

Declaração de Rectificação n.o 60/2004

Para os devidos efeitos, se declara que a Lei
n.o 21/2004, de 5 de Junho, que altera o âmbito de apli-
cação pessoal da Lei n.o 9/2002, de 11 de Fevereiro,
que regula o regime jurídico dos períodos de prestação
de serviço militar de ex-combatentes, para efeitos de
aposentação e reforma, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 132, de 5 de Junho de 2004, saiu
com a seguinte incorrecção, que assim se rectifica:

No artigo 3.o, onde se lê «a contar da sua entrega
em vigor.» deve ler-se «a contar da sua entrada em
vigor.».

Assembleia da República, 21 de Junho de 2004. —
A Secretária-Geral, Isabel Corte-Real.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 160/2004

de 2 de Julho

A Lei n.o 9/2002, de 11 de Fevereiro, introduziu sig-
nificativas alterações no regime aplicável à contagem
do tempo de serviço militar dos antigos combatentes,
prestado em condições de dificuldade ou perigo, defi-
nidas em legislação especial, importando proceder à sua
regulamentação, por forma a permitir a sua pronta e
eficaz aplicação.

Com o presente diploma, consagra-se a existência de
um complemento especial de pensão, a pagar numa
única prestação, em cada ano civil, com carácter vitalício,
calculado em função do tempo de serviço no ultramar,
correspondendo, por cada ano, a 3,5% da pensão social.

Por outro lado, a ponderação e o reconhecimento
da importância que reveste a prestação de serviço militar
à Pátria como antigo combatente aconselha que o pre-
sente regime seja aplicado sem quaisquer encargos para
os antigos combatentes, na esteira do princípio consubs-
tanciado no artigo 4.o da Lei n.o 107-B/2003, de 31 de
Dezembro.

Em obediência ao mesmo princípio, acautela-se, na
presente regulamentação, os termos em que se efectua

o acréscimo vitalício de pensão devido aos antigos com-
batentes que, ao abrigo de legislação anterior, proce-
deram ao pagamento de contribuições para a bonifi-
cação das respectivas pensões no âmbito dos regimes
de protecção social, estabelecendo-se regras que cla-
rificam a aplicação do regime a todas as situações
previstas.

Os antigos combatentes são, desta forma, tratados
de modo mais justo, na medida em que nenhum deles
é excluído dos benefícios previstos, para além de que
se considera, igualmente, o serviço militar prestado a
Portugal, nestas condições, por todos e cada um dos
antigos combatentes, e não as situações económicas ou
os percursos profissionais de cada um.

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.o da Lei n.o 9/2002, de 11 de

Fevereiro, e nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 198.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma regula os efeitos jurídicos dos
períodos de prestação de serviço militar de antigos com-
batentes para efeitos de atribuição de benefícios no
âmbito dos regimes de protecção social.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação pessoal

1 — As medidas previstas na Lei n.o 9/2002, de 11 de
Fevereiro, aplicam-se aos antigos combatentes que
sejam beneficiários dos subsistemas previdencial e de
solidariedade no âmbito do sistema público de segurança
social, bem como aos que sejam subscritores ou apo-
sentados no âmbito da Caixa Geral de Aposenta-
ções (CGA).

2 — A bonificação da contagem de tempo prevista
no artigo 3.o da Lei n.o 9/2002, de 11 de Fevereiro,
aplica-se aos cônjuges sobrevivos, pensionistas de sobre-
vivência dos antigos combatentes.

Artigo 3.o

Legislação especial aplicável

O tempo de serviço militar prestado em condições
de dificuldade ou perigo a que se refere a Lei n.o 9/2002,
de 11 de Fevereiro, é contado nos termos definidos no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 28 404, de 31 de Dezembro
de 1937, e demais legislação complementar.

Artigo 4.o

Bonificação do tempo de serviço militar

1 — A bonificação do tempo de serviço militar pres-
tado por antigos combatentes em condições especiais
de dificuldade ou perigo, pensionistas ou beneficiários
activos do subsistema previdencial em 1 de Janeiro de
2004, que não estejam abrangidos pelo artigo 7.o da


